MOÇÃO Nº 116, DE 2015

 

O Pacote de ajuste para o orçamento do Governo Federal de 2016 que entre outros itens prevê a destinação de 30% da arrecadação das entidades do Sistema S (conjunto de nove instituições de categorias profissionais: Senac, Sesc, Sesi, Sebrae, Senai, Senar, Sest, Sescoop e Senat) para a previdência; sob a alegação de que o corte é essencial para se obter a meta do superávit primário de 0.7% do PIB; está repercutindo negativamente nas entidades que compõem o Sistema e principalmente gerando temor e preocupação na população usuária e beneficiaria dos programas e ações do Sistema.

 


Em que pesem os questionamentos sobre o caráter publico ou privado que revestem o valor apurado pelas entidades que compõem o Sistema S, vale lembrar que essa arrecadação não passa pelo orçamento federal, posto que esses valores arrecadados pelas entidades vêm da contribuição sobre a folha de salário, e  destinados pela Constituição para o financiamento das atividades das entidades, que são de direito privado, portanto a destinação dessas receitas não sofre ingerência do poder público;   é indiscutível que essa redução trará efeitos desastrosos   para a  continuidade das atividades, projetos e ações desenvolvidas   esses órgãos,  haja visto  a insegurança já instalada a partir da apresentação de referida proposta ao Ministério da Fazenda.




Considerando o enorme impacto que essa redução virá a causar no país como um todo, e a relevante importância da matéria, desejando somar esforços aos integrantes e usuários do Sistema S, apresentamos a seguinte Moção:

   


A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo manifesta seu repúdio as propostas apresentadas para ajuste no orçamento que resultem em solução de continuidade dos projetos  e ações do Sistema S,  e apela ao Sr. Ministro da Fazenda, a fim de que suspenda os procedimentos que visem a redução do repasse financeiro  a dito  Sistema.

Sala das Sessões, em 15/10/2015.
a) Léo Oliveira

